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MINUTA DE TERMO DE REFERÊNCIA






[Folha de capa – contém resumidamente alguns principais tópicos da contratação – aquisição e prestação de serviços]


Apresentação:  Inserir breve contextualização da contratação de forma a abranger: tipo (aquisição ou serviços); objeto; modalidade (licitação ou contratação direta); órgão; necessidade; e fundamento legal.

Órgão Contratante/Gerenciador: 

Prazo do Contrato:

Objeto: Definir o objeto em poucas palavras.

Condições de Pagamento:

Regime de Execução do Objeto:

Anexos da Minuta do Termo de Referência:	

1. [bookmark: _Toc163225380]DO OBJETO

[Definição da finalidade do documento]

[bookmark: _Toc163225381]1.1.  (Modalidade da Contratação) para a contratação (definição do tipo: “da aquisição”; “do fornecimento de”; “da prestação dos serviços de”; “da prestação dos serviços contínuos de”; e “da prestação dos serviços contínuos de XXXX, com dedicação de mão de obra exclusiva”), visando suprir necessidade (Nome do Órgão/Entidade), de acordo com as condições e especificações constantes neste Termo de Referência, Apêndices (se houver) e no Edital, sob a égide da Lei nº 14.133/2021.

[bookmark: _Toc163225382]1.2. Justificativa da contratação

(inciso I, art. 17 Decreto nº 48.816/2023)
O corpo do texto deste item deve ser corrido, sem ser enumerado. O texto deve refletir a informação contida na “Descrição da Necessidade” do Estudo Técnico Preliminar.

[bookmark: _Toc163225383]1.3. Instrumentos de planejamento 

1.3.1. Deve ser mencionada a indicação do alinhamento da pretendida contratação no Plano de Contratações Anual – PCA, devendo ser informado o número gerado após a aprovação no Sistema PCA RJ, instituído pelo Decreto Estadual nº 48.760/23.

[bookmark: _Toc163225384]1.4. Disponibilidade Orçamentária e Financeira

1.4.1. Deve ser informada a dotação orçamentária conforme a reserva realizada pela área de Planejamento/Orçamento. 

[bookmark: _Toc163225385]1.5. Classificação dos [bens ou serviços] da contratação

Deve ser informada a classificação dos bens ou serviços a serem contratados. De acordo com a Lei nº 14.133/2021, os bens e serviços podem ser classificados como comuns ou especiais, de acordo com suas características e padrões de desempenho, em consonância com os incisos XIII e XIV do art. 6º da lei.

Os bens ou serviços comuns são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

Por outro lado, os bens ou serviços especiais são aqueles que possuem características únicas e complexas, sendo assim, não podem ser descritos de maneira objetiva pelas especificações usuais de mercado. Nesses casos, é necessária uma justificativa clara e fundamentada para essa definição. Exemplos podem incluir equipamentos de alta tecnologia, serviços especializados de consultoria, entre outros.

2. [bookmark: _Toc163225386]DESCRIÇÃO DO OBJETO

[bookmark: _Toc163225387]2.1. Definição do objeto

(inciso III, art. 17 Decreto nº 48.816/2023)
Deve ser elaborado texto objetivo e compatível com o que foi definito no subitem 1.1.

[bookmark: _Toc163225388]2.2. Disposições Gerais [Subitem sugestivo]

Sugere-se que esse campo seja utilizado para inserir um rol de definições/conceituação de termos chaves da contratação pretendida.

Busca-se trazer uma adequada compreensão sobre uma palavra; noção, concepção, ideia.

[bookmark: _Toc163225389]2.3. Identificação dos itens, quantidades e unidades

2.3.1. Informar de forma sucinta, a modalidade do procedimento e a divisão por lotes ou não, conforme identificação padronizada do Sistema Integrado de Gestão de Aquisições – SIGA, em conformidade com o quadro a ser preenchido abaixo:

Quadro 1 - Quantidade Estimada do Registro de Preços
	ITEM
	CÓD. ITEM
	ID SIGA
	ESPECIFICAÇÕES
	UND. FORNECIMENTO
	QTD.

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	



[Deve conter um item para cumprir o art. 17, IV, ‘a’ do Decreto nº 48.816/2023.]

[bookmark: _Toc163225390]2.4. Informações Complementares

2.4.1. Espaço destinado ao acréscimo de informações que possam trazer complemento ao subitem acima.

[bookmark: _Toc163225391]2.5. Definição da natureza 

[bookmark: _Toc163225392]2.5.1. Condições gerais

Informar de acordo com a definição estabelecida no Estudo Técnico Preliminar. Para tanto, faz-se necessário a observância das orientações fornecidas no item 9.4. do Guia de Preenchimento correspondente ao Estudo Técnico Preliminar.

[bookmark: _Toc163225393]2.5.2. Condição de [entrega do bem ou fornecimento do serviço]

(inciso IV,’c’ e ‘d’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023)
Este subitem é destina a trazer definições detalhadas sobre todo o ciclo de entrega entraga do bem ou fornecimento do serviço. 

Além de todas as definições afetas às condições de “execução” da contratação, devem ser dada especial atenção aos tipos de especificidades de casa uma, como:

· serviços por escopo – devem conter as etapas de entrega; prazos; condições de aceites; e outros;

· serviços contínuos – todo o ciclo necessário para a prestação dos serviços; características do fornecimento; e, quando se tratar de mão de obra com dedicação exclusiva, deve ser observado ainda às condições que afetam o ciclo das funções que venham a ser desempenhadas pelo fornecedor; e 

· aquisições – deve ser observado se é o caso de entrega única ou parcelada; especificar os prazos, se for o caso, os bens que serão entregues e suas condições.

3. [bookmark: _Toc163225394]DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. Deverá indicar o prazo de início da prestação dos serviços ou fixação de prazo para entrega do objeto a ser contratado, definidos no Estudo Técnico Preliminar.

[bookmark: _Toc163225395]3.2. Duração do contrato

(inciso IV, ‘b’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023)
Informar de acordo com a definição estabelecida no Estudo Técnico Preliminar. Para tanto, faz-se necessário a observância das orientações fornecidas no item 11.1 do Guia de Preenchimento correspondente ao Estudo Técnico Preliminar.

[bookmark: _Toc163225396]3.3. Reajuste de preços

Informar de acordo com a definição estabelecida no Estudo Técnico Preliminar. Para tanto, faz-se necessário a observância das orientações fornecidas no item 11.2. do Guia de Preenchimento correspondente ao Estudo Técnico Preliminar.
3.3.1.	Repactuação (se for o caso)

3.3.2.	Reajuste em sentiro estrito

[bookmark: _Toc163225397]3.4. Garantia

(inciso V, ‘a’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023)
Informar de acordo com a definição estabelecida no Estudo Técnico Preliminar. Para tanto, faz-se necessário a observância das orientações fornecidas no item 11.3. do Guia de Preenchimento correspondente ao Estudo Técnico Preliminar.

[bookmark: _Toc163225398]3.5. Critérios e práticas de sustentabilidade

Os subitens deverão abranger as práticas sustentáveis que a Contratada deve adotar no desempenho de suas atividades, previstas direta ou indiretamente em dispositivos legais e normativos, de acordo com os resultados obtidos através do item 13 do Estudo Técnico Preliminar.

[bookmark: _Toc163225399]3.6. Possibilidade de subcontratação

(inciso VI, ‘c’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023)
Informar de acordo com a definição estabelecida no Estudo Técnico Preliminar. O subitem deverá conter a previsão da vedação ou da possibilidade, do percentual e das condições de subcontratação. Para tanto, faz-se necessário a observância das orientações fornecidas no item 14. do Guia de Preenchimento correspondente ao Estudo Técnico Preliminar.

[bookmark: _Toc163225400]3.7. Possibilidade de participação de Consórcio

(inciso VI, ‘b’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023)
Incluir a possibilidade de participação ou vedação de empresas constituídas em regime de consórcio, sendo que a vedação deve ser devidamente justificada, cuja previsão encontra-se estabelecida na forma do art. 15 da Lei nº 14.133/21, c/c art. 17, VI, alínea “b”, do Decreto nº 48.816/23. Para tanto, faz-se necessário a observância das orientações fornecidas no item 15. do Guia de Preenchimento correspondente ao Estudo Técnico Preliminar.

[bookmark: _Toc163225401]3.8. Possibilidade de participação de Cooperativa

(inciso VI, ‘d’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023)
Deve-se incluir a possibilidade de participação de cooperativas, considerando a previsão do art. 9º, inciso I, alínea “a” da Lei nº 14.133/21, que dispõe acerca da vedação aos agentes públicos a execução de atos que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do certame, inclusive no caso de participação de sociedades cooperativas. Sendo assim, forma-se no teor desse mandamento, a regra no sentido de viabilizar a participação de cooperativas, tendo a vedação como exceção.
Assim, sugere-se a observância das orientações fornecidas no item 16. do Guia de Preenchimento correspondente ao Estudo Técnico Preliminar, que compreendem as considerações acerca das exceções mencionadas.

[bookmark: _Toc163225402]3.9. Reserva de cota de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual

(inciso VI, ‘e’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023)
 [Informar se a contratação será, ou não, exclusivamente reservada à participação de micro e pequenas empresas, após análise e justificativa apresentada no item 8.1 do Estudo Técnico Preliminar].

[bookmark: _Toc163225403]3.10. Incidência do Programa de Integridade

[Deverá ser prevista a exigência ou não de Programa de Integridade, de acordo com a definição estabelecida no Estudo Técnico Preliminar, considerando a realidade de cada contratação e, em consonância com o disposto no §4º, do art. 25 da Lei 14.133/21 e na Lei Estadual 7.753/17. Para tanto, faz-se necessário a observância das orientações fornecidas no item 11.1 do Guia de Preenchimento correspondente ao Estudo Técnico Preliminar].

4. [bookmark: _Toc163225404]REQUISITOS MÍNIMOS PARA EXECUÇÃO

[bookmark: _Toc163225405]4.1. Qualificação Técnica

4.1.1. . O subitem deverá conter a previsão da qualificação técnica, por meio de apresentação de atestados, compatíveis com a solução desenhada. Para tanto, faz-se necessário a observância das orientações fornecidas no item 9.10.1. do Guia de Preenchimento correspondente ao Estudo Técnico Preliminar.

[bookmark: _Toc163225406]4.2. Qualificação Econômico-Financeira

4.2.1. O subitem deverá conter a previsão da qualificação técnica, por meio de apresentação balanço patrimonial e certidões negativas. Para tanto, faz-se necessário a observância das orientações fornecidas no item 9.10.2. do Guia de Preenchimento correspondente ao Estudo Técnico Preliminar.

5. [bookmark: _Toc163225407]MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
(inciso V, ‘c’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023 c/c art. 17 a 19 do Decreto nº 48.817/2023)

[bookmark: _Toc163225408]5.1. Instrumentos necessários

[Neste subitem, deverão ser elencados todos os documentos mínimos necessários para a execução contratual. Esta medida visa otimizar a gestão contratual e os recursos públicos, utilizando instrumentos eficazes para assegurar que as ações executadas estejam sempre alinhadas ao interesse público. Seguem abaixo alguns documentos mínimos para constarem e de conhecimento, sem prejuízo da possibilidade de inclusão de outros]: 

5.1.1.1. Termo de ciência de designação - documento a ser juntado no processo principal da contratação, o qual conste expressa ciência de designação para atuação como gestor e fiscal do contrato de [informar o objeto] dos respectivos agentes, em consonância com o parágrafo, art. 10, do Decreto 48.817;

5.1.1.2. Ato de nomeação - publicação no Diário Oficial do Estado com a designação para atuação na Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato (quando houver, em observância aos casos de dispensa legal de publicação de contrato, previsto no § 5º, art, 7º, do Decreto 48.817); 

5.1.1.3. Termo de Referência;

5.1.1.4. Mapa de Riscos (quando houver)

5.1.1.5. Proposta da empresa – detalhamento da formação dos preços apresentada pela CONTRATADA;

5.1.1.6. Documentos de Habilitação;

5.2.1.8. Registro de Ocorrência - documento qual são anotados periodicamente todos os eventos relacionados à execução do contrato e, quando houver, deverá ser formalizado; e

5.2.1.9. Instrumento de Contrato [ou equivalente].

[bookmark: _Toc163225409]5.2. Agentes que participarão da gestão do contrato

5.2.1. Em consonância com o estabelecido no Decreto nº 48.817/23, que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações, é necessário definir a atuação dos agentes responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da gestão. Assim, a execução contratual deverá contar com:

5.2.1.1. Gestor do contrato, que deverá ser servidor expressamente designado com experiência e capacidade técnica compatível com o objeto desta Contratação;

5.2.1.2. Indicação de fiscal(is), em quantidade e tipo compatíveis com a especificidade e complexidade do objeto ou da solução a ser contratada, a critério da Administração e suas necessidades, podendo ser:
5.2.1.2.1.  Fiscal técnico, com as atribuições definidas no art. 5º, inciso I, do Decreto. [necessário especificar se este terá que deter de conhecimentos inerentes ao objeto a ser contratado]
5.2.1.2.2.  fiscal setorial (quando couber), para acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos quando a prestação do objeto ocorrer simultaneamente em setores distintos ou em unidades desconcentradas;
5.2.1.2.3. fiscal(is) administrativo(s), para atuação no recebimento e conferência de documentação, cuja designação será determinada de acordo com a necessidade do objeto a ser contratado. 
a) Na ausência de designação para a fiscalização administrativa, as atribuições deste deverão ser assumidas pela equipe de fiscalização técnica.
5.2.1.2.4. ou comissão de fiscalização (q deverá conter minimamente 3 integrantes)

[bookmark: _Toc163225410]5.3. Rotinas de Fiscalização

5.3.1. Cabe à Fiscalização Técnica:
5.3.2. Cabe à Fiscalização Setorial [se houver, conforme item 5.2.1.3]:
5.3.3. Cabe à Fiscalização Administrativa [se houver, conforme item 5.2.1.4]:
5.3.4. Compete ao Gestor do Contrato:

[bookmark: _Toc163225411]5.4. Obrigações das partes

5.4.1. Obrigações do Contratante:

5.4.2. Obrigações da Contratada:

5.4.3. Obrigações do Órgão Gerenciador [se for o caso]

[bookmark: _Toc163225412]5.5. Mecanismos de comunicação a serem estabelecidos

Aqui o órgão ou entidade deverá observar a praxe administrativa já existente, não havendo exigência de seguir algum procedimento específico. Contudo, faz-se necessário observar os canais oficiais de comunicação, bem como manter sempre atualizado no respectivo processo de Gestão de Fiscalização do contrato.

[bookmark: _Toc163225413]5.5.1. Comunicações do Contratante com os agentes da execução contratual

[bookmark: _Toc163225414]5.5.2. Comunicações da Contratada com os agentes da execução contratual

[bookmark: _Toc163225415]5.5.3. Comunicações do Órgão Gerenciador com os agentes da execução contratual [se for o caso]

[bookmark: _Toc163225416]5.5. Critérios de medição por Acordo de Nível de Serviço

5.5.1. Os critérios do Acordo de Nível de Serviço serão aferidos..., demonstradas as ocorrências, aplicação de penalidades, fórmulas para cálculo de descontos, método de aferição, aplicação de glosas, ....

(inciso IV, ‘e’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023)
Espera-se que o Acordo de Nível de Serviço seja composto por Indicadores adequados, confiáveis e disponíveis tempestivamente.

O ANS consiste no acordo firmado entre as partes envolvidas no contrato, com o objetivo de definir metas a serem atingidas para o alcance da melhor performance na execução dos serviços contratados.  Os indicadores de ANS são os meios de identificar se os acordos firmados estão realmente sendo executados, a qualidade de cada um e, consequentemente, o nível de impacto no atendimento pretendido. 

Para a escolha dos melhores indicadores, alguns pontos essenciais devem ser observados: 

· O que é importante ser medido;
· O que é possível medir de forma simples, concreta e objetiva; e
· Qual o impacto da execução parcial ou inexecução dentro dos parâmetros acordados.

O Guia para elaboração de indicadores de desempenho de processos da CGU (https://basedeconhecimento.cgu.gov.br/handle/1/10002), traz em seu art. 2.8 os Atributos dos Indicadores, recomendados para avaliação da aderência de cada indicador aos critérios referidos comumente como atributos de indicadores para que o sistema resultante seja abrangente, balanceado e funcional para as necessidades da organização, ressaltando que “O não atendimento a um dos atributos não deve significar a exclusão sumária do indicador, cuja fragilidade pode ser reparada por indicadores complementares, assegurando a integridade da conclusão situacional.”.

Dessa forma, relacionou-se a seguir alguns pontos a serem avaliados para proposição de um modelo de ANS com métricas aderentes aos Atributos recomendados no documento acima referenciado:

· Instrumento de Medição: Que os dados de medição dos ANS sejam, preferencialmente, obtidos do Sistema de Gestão de Viagens a ser disponibilizado pela CONTRATADA, ficando a cargo da contratada a customização para geração dos indicadores quantitativos. Apenas para os indicadores qualitativos, que não forem possíveis extrair do Sistema, o fiscal deverá preencher um relatório de ocorrência.
· Forma de Acompanhamento;
· Para métricas quantitativas:  Relatórios contendo dados para geração de indicadores. 
Ex.: Não efetuar os reembolsos de bilhetes cancelados dentro do prazo estipulado no TR - Relatório com todos os bilhetes reembolsáveis com status de reembolso (data e valor) ou “ainda não realizado”.
· Para métricas qualitativas: Registro de ocorrências
· Mecanismo de cálculo: preferencialmente elaborados matematicamente através de aplicação direta em fórmulas

Faixas de Ajuste no pagamento, sugere-se:
· classificar as ocorrências com graduações de pontuação considerando o impacto: Leve, Médio, Alto;
· considerar faixa de tolerância máxima para algumas ocorrências consideradas de  impacto “Leve”;
· Aplicação de desconto de acordo com a graduação apresentada sem necessidade de aplicação de Advertência, considerando ser essa uma das sanções previstas no inciso I do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

Sugestões sobre Tabela de Pontuação – Acordo de Nível de Serviço (ANS):

Fazer a indicação de item do TR que trata da obrigação em análise, classificando o impacto da execução parcial ou inexecução como: Leve, Médio e Alto.

Avaliar quais ocorrências podem ser medidas de forma simples, concreta e objetiva, cujos  dados de medição sejam, preferencialmente, obtidos do Sistema de Gestão de Viagens a ser disponibilizado pela CONTRATADA.

Manter avaliações qualitativas decorrentes de registros de ocorrência excepcionalmente para ocorrências classificadas como impacto “Alto”, cuja obtenção de dados pelo sistema seja comprovadamente inviável.

Entende-se que o ANS deverá ser proposto de forma a estabelecer os níveis de aceitabilidade dos serviços e as respectivas tolerâncias para possíveis ocorrências, não deixando margem à discricionariedade para aceitação de níveis de qualidade além do estabelecido. 

[bookmark: _Toc163225417]5.6. Recebimento provisório e definitivo do objeto

De acordo com a solução da contratação, deve ser pensando em condições, critérios e agentes competentes para certificação e atestação do recebimento do objeto, de forma provisória e definitiva, ao final da contratação ou mensalemente, de acordo com as escificidades do objeto.

[bookmark: _Toc163225418]5.7. Pagamento

(inciso IV, ‘f’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023)
Devem ser definidas condições a serem observadas pela comissão de acompanhamento e fiscalização do contrato quando a viabilidade e instrução do procedimento de faturamento, em reção a faturas e documentações de comprovação da habilidação do fornecedor ao longo da execução contratual.

[bookmark: _Toc163225419]5.8. Termo de Encerramento do Contrato e Prestação de Contas

Item sugerido para fins de manter controle ao longo da execução contratual da prestação de contas que deve ser providenciada ao final do contrato, na forma do art. 23 do Decreto nº 48.817/2023.

[bookmark: _Toc163225420]5.9. Boas Práticas

Trata-se de item não obrigatório, mas que tem como finalidade definir como as atividades desenhadas podem atingir um resultados desejados, utilizando um conjunto de ações, recomendado e aprovado.

6. [bookmark: _Toc163225421]REMUNERAÇÃO DO OBJETO

Neste campo deve ser pensando em como será desenhado a forma como o fornecedor deverá providenciar o faturamento e o objeto deveerá ser remunerado.

7. [bookmark: _Toc163225422]JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

(inciso VI, ‘a’ e  art. 17 Decreto nº 48.816/2023)
Campo destidanado à definição de qual será o critério de julgamento da proposta, com base no Decreto nº 48.778, de 30 de outubro de 2023, menor preço ou maior desconto. 

Além disso, deverá ser observado condições da forma de seleção e critério de julgamento da proposta:
a) prazo de validade, condições da proposta e, quando for o caso, a exigência de amostra, exame de conformidade ou prova de conceito, entre outros testes de interesse da Administração.
b) parâmetros objetivos de avaliação de propostas quando se tratar de licitação de melhor técnica ou de técnica e preço.
c) critérios de desempate com base no desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento.
d) critérios de desempate, na forma no Art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.

Ainda devem ser observadas as definições da forma de seleção e critério de julgamento das propostas:
a) Prazo de validade, condições da proposta e, quando for o caso, a exigência de amostra
b) Melhor técnica ou técnica e preço: parâmetros objetivos de avaliação de propostas 
c) Critérios de desempate - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres
d) Critérios de desempate, na forma no Art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021

8. [bookmark: _Toc163225423]DISPOSIÇÕES GERAIS




9. [bookmark: _Toc163225424]RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

[bookmark: _Toc163225425]9.1. Equipe de Planejamento da Contratação:
	Elaborador do Termo de Referência

	Nome: 

	Cargo: 

	ID Funcional: 




10. [bookmark: _Toc163225426]APÊNDICES
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